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RESUMO 

O estudo que será realizado tem como objetivo analisar a viabilidade para implementação do 

KompoList, com sede na cidade de Londrina-PR, mas com atuação em todo território 

brasileiro. Para tanto, buscou-se na revisão da literatura identificar o processo empreendedor 

como um todo, também identificar a importância do plano de negócio para as novas empresas, 

todos os passos do plano e suas vantagens. O método utilizado foi uma análise de mercado 

através de pesquisas realizadas, onde procurou-se informações sobre custos financeiros, 

concorrentes e atuações em marketing. O principal objetivo do trabalho é foi identificar a 

importância da abertura de sistema para que pela facilidade onde as principais pessoas 

envolvidas no ambiente musical, tais como, músicos, compositores e editoras, possam 

interagir entre si, para facilitar as apresentações e vendas das composições musicais, em um 

mercado onde não temos oscilações de demanda. Após toda a analise o projeto se mostrou 

viável. Os resultados demonstram que apesar de todo estudo, a gestão profissional e a 

atualização constante do empreendimento tem grande importância na obtenção dos resultados 

apresentados, principalmente por ser um startup onde muitos escritores falam que podem ser 

realizados os melhores estudos sobre a viabilidade de um empreendimento com este viés, mas 

apenas colocando ele no mercado que será visto a verdadeira viabilidade do negócio.  

 

Palavras Chave: Plano de negocio. Empreendedor. Startup. Musical. 

    



 

 

ABSTRACT 

The study aims to analyze the feasibility for the implementation of KompoList, headquartered 

in the city of Londrina-PR, but operating throughout Brazil. To do so, look for a review of the 

literature identified in the entrepreneurial process, also identify an important business plan for 

new companies, all steps of the plan and its advantages. The method used for market analysis 

through conducted surveys, where information on costs and financing, competitors and 

marketing activities. The main objective of the work is to identify an element of the opening 

of the system to be used as one of the main people involved in the musical environment, such 

as musicians, composers and publishers, interrelations among each other, to facilitate as 

presentations and sales of the musical compositions. , in a market where there are no demand 

swings. After all the analysis, the project proved viable. The results show that despite all the 

study, a professional management and a constant updating of the enterprise has great 

importance in obtaining the found results, mainly because it is a startup where many writers 

speak that better studies can be carried out on a viability of an enterprise with this one bias, 

but just putting it on the market and seen the true viability of the business. 

 

Key Words: Business plan. Entrepreneur. Startup. Musical. 
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1. INTRODUÇÃO  

O ramo musical é uma área empreendedora que está em constante crescimento e 

mutação, devido à rapidez com que as obras são viralizadas. Este fato dá-se devido aos 

avanços tecnológicos, os quais permitem maior alcance e em menor tempo, fazendo com que 

os consumidores busquem sempre algo novo, por conseguinte esta demanda exige que se 

produzam novas composições. 

Antes do avanço tecnológico, tudo era mais moroso, um artista para gravar um CD 

teria que dispor de grande investimento, e na maioria das vezes não possuía recursos, ficando 

dependente das gravadoras para produzir e divulgar o seu trabalho.  

Com o passar dos anos a tecnologia digital ganhou qualidade e seus custos 

diminuíram, fazendo com que o cenário musical passasse por uma grande transformação, 

como consequência veio à facilidade na produção e disseminação das obras. O artista 

independente pode gravar suas músicas sem vincular-se a uma gravadora e obter mesmo 

assim qualidade no seu trabalho, sem que tenha que dispor de um grande investimento.  

Alguns artistas gravam suas composições até mesmo através de um celular, 

colocando-as na rede e estas disseminam-se rapidamente, ganham popularidade e outros 

artistas acabam regravando, fazendo com que compositores anônimos, antes sem 

oportunidades, ganhem espaço no mercado frente aos já consagrados.   

Em contrapartida, estes novos compositores, por vezes, têm a criatividade, boas 

músicas, porém não dispõem do conhecimento de como vender, ainda muitas vezes não estão 

a par do processo legal dos direitos autorais, no que cerne aos procedimentos de registro que 

lhes garantam a segurança enquanto criador da obra.  

Diante da problemática exposta e visando facilitar o processo, o presente trabalho tem 

como objetivos geral elaborar um plano de negócios para avaliar a viabilidade criação do site 

KompoList. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

Este trabalho faz uma análise da viabilidade para a criação do site KompoList. Este 

processo envolve muitas etapas em diversas áreas da administração. 
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Para compreender este assunto tão abrangente faremos um estudo sobre o surgimento 

do empreendedorismo, suas características e o processo empreendedor. Também iremos 

fundamentar todos os passos do plano de negócios, compreender para que serve e quais os 

tipos de negócio e o desenvolvimento do plano como um todo. 

 

2.1 Fundamentos do plano de negócio 

O plano de negócio de acordo com o Tutorial disponibilizado pelo SEBRAE (2013) é 

um documento detalhado que descreve como será o negócio e os passos que o empreendedor 

deve seguir para que seus objetivos possam ser alcançados. Na elaboração do plano de 

negócios, é possível identificar possíveis erros no papel que o empreendedor possa corrigir e 

avaliar se vale à pena ou não investir no negócio. 

Plano de negócios é um documento que contém a caracterização do negócio, sua 

forma de operar, suas estratégias, seu plano para conquistar uma fatia do mercado e as 

projeções de despesas, receitas e resultados financeiros. (SALIM, 2001, p. 16) 

Na mesma linha de raciocínio, Dornelas (2011, p. 4) “plano de negócios é um 

documento utilizado para planejar um empreendimento ou unidade de negócios, em estágio 

inicial ou não”. 

Ainda na visão de Dornelas (2005) o plano de negócios trata-se de uma ferramenta que 

auxilia o empreendedor no seu negócio, é utilizado como um guia nas tomadas de decisões, na 

reestruturação de uma marca, no estudo da viabilidade de um produto ou prestadora de 

serviço. Também utilizado para fazer um levantamento do investimento inicial do negócio, 

calcular o capital de giro, os custos operacionais e criar projeções para um determinado 

período. 

Segundo Stutely (2012, p. 29) “um plano de negócios estabelece um método para se 

administrar uma atividade específica durante um período futuro específico”. 

O autor Hisrich (2004, p. 210) define o plano de negócio como “um documento 

preparado pelo empreendedor em que são descritos todos os elementos externos e internos 

relevantes envolvidos no início de um novo empreendimento”. 
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2.1.1 Para que serve o Plano de Negócios 

O plano de negócios é utilizado para vários fins. Um deles é testar a viabilidade do 

negócio, orientar o desenvolvimento estratégico e a forma que a empresa irá operar, também 

utilizado para atrair recursos financeiros e transmitir credibilidade aos investidores 

(DORNELAS, 2011). 

Segundo Stutely (2012, p. 20) “o plano colabora para o processo de moldar sua visão e 

para o bom aproveitamento de oportunidades e recursos, tais como pessoas e equipamentos”. 

A respeito da captação de recursos, Dornelas (2011, p. 7) “o plano de negócios é o 

cartão de visitas do empreendedor em busca de recursos financeiros”. 

Atualmente, o empreendedor não deve contar apenas com o senso comum. Antes de 

abrir o próprio negócio é essencial que o mesmo faça um projeto para testar sua viabilidade. 

Sendo assim, o plano de negócio possibilita um entendimento vasto sobre todas as áreas de 

uma empresa. O empreendedor deve traçar seus objetivos, saber onde esta, para onde quer ir e 

trilhar este caminho. Nota-se também que para fazer um bom planejamento é essencial que o 

mesmo se afaste dos problemas do cotidiano e foque no seu planejamento, atento as 

oportunidades que o mercado oferece (SEBRAE, 2013).  

2.1.2 Quem lê o Plano de Negócios 

O plano de negócio segundo Dornelas (2011) pode ser lido por diferentes agentes 

financeiros interessados em financiar ou investir no negócio, também os próprios sócios e 

colaboradores. 

Segundo Hisrich (2004, p. 211) “o plano de negócio pode ser lido pelos funcionários, 

investidores, banqueiros, investidores de risco, fornecedores, clientes, conselheiros e 

consultores”. 

Atualmente, os bancos, instituições financeiras e principalmente órgãos 

governamentais como o BNDS solicitam o plano de negócios para fazer uma análise 

detalhada do mesmo, afim de, saber se o projeto é realmente rentável e então, posteriormente 

volta a conversar com o cliente sobre a liberação de recursos (DORNELAS, 2011, p. 7). 

Salim (2001) destaca a importância do acesso por parte dos funcionários da empresa 

ao plano de negócios. Muitos empregadores acham que seus funcionários não têm interesse 

em ler o plano, porém esses estão equivocados. Atualmente, muitas empresas expõem o 
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documento para os gerentes e seus subordinados, este método vem crescendo, pois empresas 

então dando benefícios aos seus funcionários, por exemplo, premiação para um colaborador 

que se destaque participação nos lucros, compra de ações abaixo do valor de mercado, o autor 

afirma que essas ações estimulam a produtividade do empregado. 

2.1.3 Tipos de negócios 

Na literatura de Dornelas (2011) o autor afirma que não existe uma regra para 

desenvolver o pleno de negócios, o mesmo pode ser desenvolvido de várias maneiras.  

Salim (2001) cita exemplo onde o plano pode ser desenvolvido a partir de uma start-up 

de um empreendedor, por um executivo ou pelo gerente da empresa. No caso de uma empresa 

já estabelecida, o pleno pode ser feito de cima para baixo onde os executivos se reúnem para 

definir as estratégias e passa aos seus subordinados desenvolverem, mas também pode ser 

feito pelo processo inverso, onde os gerentes desenvolvem o plano e passa para seus 

superiores planejar as estratégias. 

A melhor política é uma combinação (de cima para baixo, de baixo para cima), com 

a alta gerência definindo a estratégia, os gerentes operacionais desenvolvendo seus 

planos dentro da estratégia e, finalmente, o processo como um todo sendo revisado, 

corrigido quando necessário, e aprovado pelos superiores. (STUTELY, 2012, p.39) 

Nesse ponto, Salim (2001) diz que este trabalho garante um resultado superior, pois 

envolve várias pessoas e gera um comprometimento maior do grupo. Por contra partida o 

processo fica mais lento. Cabe ao responsável pelo plano participar das discussões, filtrar as 

ideias e fazer um bom texto, isso é muito importante para manter uma linha de raciocínio 

consistente. 

Existem cinco tipos de negócios diferentes, sendo eles: empresa prestadora de 

serviços, varejo, distribuidora, empresa industrial e empresa mista. Independente do tipo do 

negócio existe vários ramos de atividade totalmente diversificados entre eles. 

Por tratar-se de um site de compra e venda de composições, está inserido no ramo de 

prestação de serviços. Onde Salim (2001, p. 19) fundamenta: “Empresa de prestação de 

serviços é uma empresa cujo objetivo de comercialização é um serviço prestado ao cliente.” O 

autor ainda comenta que este tipo de empresa possui uma estrutura simples e não necessita de 

estoque. 
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2.1.4 Quando desenvolver o plano de negócios 

O plano de negócio pode ser desenvolvido a partir da necessidade de promover um 

novo produto de uma determinada marca, também é utilizado para captar recursos e o mais 

comum para a abertura de um novo negócio, este deve ser feito com um aprofundamento 

maior e detalhado.  

“O plano de negócios pode ser desenvolvido tanto na fase inicial de uma empresa, 

como em qualquer outro estágio de seu desenvolvimento.” (DORNELAS, 2011, p. 8). 

Após realizar o plano de negócios, Dornelas (2011) o mesmo deve ser revisado e 

atualizado periodicamente, para acompanhar a evolução do mercado, evitar erros em longo 

prazo e principalmente nos momentos de crise, como demonstra o quadro abaixo. 

 

2.2 Estrutura de um plano de negócios 

Segundo Dornelas (2011) o plano de negócios pode ser estruturado de várias formas, 

em busca de atender as necessidades de cada do profissional.  

Existem várias ferramentas disponíveis no mercado para auxiliar a confecção do plano 

de negócios, algumas versões são gratuitas, podemos citar como exemplo o software do 

SEBRAE.  

2.2.1 Sumário Executivo 

O sumário executivo ou resumo executivo como denominado por Hisrich (2004) deve 

ser feito após o plano de negócio ser concluso. Este cronograma é respeitado para obter uma 

melhor adequação do texto, no sumário executivo deve conter os pontos-chave do negócio 

que serão apresentados a futuros investidores. 

Salim (2001, p. 49) destaca, “o sumário executivo é um extrato competente e 

motivante do Plano de Negócios”. 

O tutorial desenvolvido pelo SEBRAE (2013) sobre plano de negócios cita alguns 

pontos que deve conter no sumário executivo: 

a) Resumo dos principais pontos do plano de negócio; 

b) Dados dos empreendedores, experiência profissional e atribuições; 

c) Dados do empreendimento; 
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d) Missão da empresa; 

e) Setores de atividades; 

f) Forma jurídica; 

g) Enquadramento tributário; 

h) Capital social; 

i) Fonte de recursos. 

Hisrich (2004) primeiramente o empreendedor deve fazer um breve resumo 

descrevendo o conceito do negócio, depois o empreendedor deve fundamentar com dados 

dando sustentação para a oportunidade do negócio. Posteriormente, deve destacar as 

estratégias de marketing que serão adotadas e os possíveis resultados financeiros que serão 

alcançados. 

O sumário executivo deve atrair a atenção do leitor, pois a rigor, ele é única seção 

realmente lida. Portanto, um sumário executivo bem-sucedido gera interesse 

imediato. Por isso, a utilização de uma linguagem empresarial e a transmissão de 

entusiasmo e importância em relação do projeto são vitais. O conceito do negócio, a 

taxa de retorno ou forma como as idéias são transmitidas despertam o interesse do 

leitor. (BIAGIO, 2005, p. 17) 

2.2.2 Plano de Marketing 

O plano de marketing é um tópico muito importante aonde vamos abordada toda 

estratégia marketing que a empresa irá adotar, os 4P’s e as projeções de vendas. 

De acordo com Dornelas (2005) a estratégia de marketing está ligada diretamente aos 

4P’s, este aborda o posicionamento que a empresa fará em cima do seu produto, do preço, os 

canais de distribuição chamados de praça e a propaganda/promoção. Todos esses P’s são 

essenciais e deve fazer parte do plano de marketing. 

O plano de marketing é o instrumento central para direcionar e coordenar o esforço 

de marketing. Ele funciona em dois níveis: estratégico e tático. O plano de 

marketing estratégico estabelece os mercados-alvos e proposta de valor que será 

oferecida, com base em uma análise das melhores oportunidades de mercado. O 

plano de marketing tático especifica as táticas de marketing, incluindo as estratégias 

do produto, promoção, comercialização. Determinação do preço, canais de vendas e 

serviço. (KOTLER, 2008, p. 41) 

Para Hisrich (2004) o plano deve descrever os produtos/serviços que a empresa irá 

promover, também, deve conter os dados coletados através da pesquisa de mercado para 
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sustentar as estratégias de vendas. Destaca também a importância de revisar o plano de acordo 

com a necessidade da empresa, podendo ser semanalmente ou mensalmente. 

Dolabela (1999) afirma que é importante a integração do plano de marketing junto à 

análise de mercado, onde desta forma o empreendedor possa obter conhecimento a respeito de 

seus clientes, concorrentes, fornecedores, o ambiente em si que sua empresa irá atuar. 

Neste contexto, nota-se a importância da análise de mercado inserida no planejamento 

de marketing onde o empreendedor traça suas estratégias junto com sua equipe, onde faz 

projeções em cima dos conhecimentos adquiridos através do que o mercado tem a oferecer. 

2.2.3 Plano Financeiro 

O plano financeiro é o ultimo planejamento a ser feito no plano de negócios, Salim 

(2001) neste ponto é abordado todos os custos, investimentos, capital de giro, fluxo de caixa, 

também são feitos alguns cálculos para identificar o ponto de equilíbrio, DRE, TIR entre 

outras simulações financeiras. 

A inclusão de um plano financeiro dentro de um plano de negócios procura 

demonstrar um conjunto de projeções abrangentes que possam refletir o desempenho 

futuro da empresa em termos financeiros. Se bem preparadas e fundamentadas essas 

projeções transmitirão uma imagem futura de estabilidade e ganhos, dignas de 

crédito, tornando-se um dos principais pontos de avaliação de atratividade do 

negócio. (BIAGIO, 2005, p. 202) 

2.2.3.1 Fluxo de Caixa 

Uma ferramenta utilizada diariamente segundo Dornelas (2005) é o fluxo de caixa, as 

pessoas fazem este acompanhamento financeiro de maneira natural, porém no caso de uma 

empresa o número de dados é muito maior e a administração financeira da mesma deve fazer 

um acompanhamento diário de entradas e saídas do caixa para poder traçar suas estratégias de 

vendas, o autor ressalta que no caso de uma empresa onde os produtos passam por um período 

de sazonalidade este fluxo de caixa deve ser projetado trimestralmente para não ocorrer 

deslizes no meio do caminho e precisar recorrer a empréstimos. 

Fluxo de caixa representa evolução das entradas e saídas de recursos financeiros da 

empresa ao longo do tempo, de forma a visualizar, a cada momento, a 

disponibilidade líquida do caixa e verificar se os desembolsos futuros poderão ser 

efetuados nas datas previstas. (SALIM, 2001, p. 113) 
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2.3.3.2 Payback 

Segundo Dornelas (2005) a técnica payback mede quanto tempo o investidor irá levar 

para ter o retorno do seu capital investido. O autor comenta que quanto menor o tempo de 

retorno maior a atratividade do projeto aos olhos dos investidores. 

Para Ross (2002, p. 218), payback é “o período exigido para que um investimento gere 

fluxos de caixa suficientes para recuperar o custo inicial”. 

O autor Gitman (2010) expõe em sua literatura os critérios de decisão quando se faz o 

uso do payback, são eles: 

a) Se o período de payback for menor do que o período máximo aceitável de 

payback, aceitar o projeto. 

b) Se o período de payback for maior do que o período máximo aceitável de 

payback, rejeitar o projeto. 

2.3.3.3 TIR (Taxa Interna de Retorno) 

O autor Gitman (2010) afirma que a TIR é a técnica sofisticava mais usada 

atualmente, porém seu cálculo é mais complexo do que o VPL. Esta técnica iguala o VPL à 

zero, desta forma o valor do investimento inicial se iguala com o valor presente das entradas. 

Segundo Ross (2002, p. 223), taxa interna de retorno é “a taxa de desconto que faz 

com que o valor presente líquido de um investimento seja nulo”. 

Santos (2001, p. 154) diz que “do ponto de vista financeiro, a Taxa Interna de Retorno 

(TIR) de um investimento é o percentual de retorno obtido sobre o saldo do capital investido e 

ainda não recuperado”. 

Sendo assim, após realizar todos os cálculos financeiros o empreendedor consegue 

identificar quanto irá investir para que a empresa começar a funcionar, o capital de giro para 

manter a mesma em funcionamento e em quanto tempo a empresa terá o retorno do capital 

investido. 
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3. METODOLOGIA  

Após intensa pesquisa de levantamento bibliográfico e análise de mercado, o objeto 

deste plano de negócios será um site de compra e vendas de composições musicais, o qual 

denominar-se-á, KompoList.   

O trabalho transcorrerá na avaliação legal e financeira sobre a viabilidade de 

implementar este negócio. Para tanto, o caminho percorrido para a criação do plano de 

negócios envolveu inicialmente revisão bibliográfica sobre a legislação de direitos autorais 

vigente e a ferramenta de criação e validação de negócios, Canvas. Posteriormente, para a 

análise financeira utilizou-se as planilhas do SEBRAE, as quais encontram-se 

disponibilizadas gratuitamente na página da empresa.  

 

4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Sumário executivo 

A KompoList é uma empresa do ramo de serviços e tem como missão disseminar as 

composições de autores anônimos, oportunizando a descoberta de novos caminhos, através da 

facilitação e excelência no processo de divulgação, valendo-se de mecanismos éticos, seguros 

e transparentes. 

O empreendimento está localizado na Rua Piauí, 211, sala 26, Centro, na cidade de 

Londrina e é gerenciado por Murilo Martins Beltrame e Rafael Gama Rocha. A empresa terá 

um site onde todos os compositores poderão realizar a venda de suas obras, facilitando a 

negociação entre os envolvidos. A parceria com as associações musicais e o ECAD será de 

extrema importância para a qualidade dos serviços.  

A empresa pretende aumentar sua carteira de cliente envolvendo todo território 

nacional. Para atingir os objetivos, o foco será sempre a qualidade do serviço visando à 

praticidade e o conforto dos clientes. 

O sistema de tributação adotado será o Simples Nacional, sendo o capital social divido 

de forma igualitária entre os sócios. O empreendimento não dispõe de financiamentos para a 

implementação e o capital de giro necessários para o funcionamento nos primeiros anos de 

atividade, sendo a fonte de recursos custeada pelos sócios. 
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4.2 Equipe de gestão 

A equipe de gestão do KompoList é formada por Murilo Martins Beltrame e Rafael 

Gama Rocha, ambos sócios administradores da empresa, responsáveis pela parte financeira e 

comercial respectivamente, graduados em Administração e especialistas em Gestão 

Estratégica de Empresas, além de outros cursos correlacionados a área de atuação. 

A empresa contará com uma assessoria especializada no desenvolvimento do site, 

além do acompanhamento constante, sendo realizadas as devidas atualizações para melhor 

atender e dar segurança aos clientes. 

Cada um dos sócios possuem 50% de participação, ambos receberão pró-labore no 

importe de R$2.000,00 (dois mil reais) nos primeiros anos. As tarefas serão divididas por 

igual, sendo que um deles atuará no período matutino e outro no vespertino, objetivando 

conciliar a empresa com as demais atividades profissionais. Caso necessário, serão 

contratados funcionários para auxiliar no atendimento ao cliente de acordo com a demanda. 

 

4.3 Produtos e serviços 

O site KompoList é uma rede social voltada para o universo musical, construída com o 

objetivo de atender as necessidades desde os compositores anônimos até mesmo os 

consagrados. Esta ferramenta oportuniza a interação entre aqueles que buscam composições 

para gravar e aqueles que as criam. 

Os serviços oferecidos tem como público alvo os compositores, cantores, músicos, 

produtores, incluindo as gravadoras. Onde cada usuário terá um perfil contendo os dados 

profissionais de acordo com o seu interesse comercial, os quais serão divididos em dois 

grupos, sendo os compositores como vendedores e os demais como potenciais compradores, 

conforme ilustrado na tabela abaixo: 
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Tabela 1 - Serviços oferecidos pelo site 

Vendedores' Compositor 

- Informações profissionais, biografia; 

- Lista de composições; 

- Quantidade de músicas comercializadas; 

- Reputação em relação às negociações dentro do site; 

Compradores 

Cantores, duplas, 

grupos musicais, 

bandas, músicos, 

produtores, 

gravadoras. 

- Informações profissionais, biografia; 

- Gênero musical de interesse; 

- Histórico de compras no site; 

- Reputação em relação às negociações dentro do site; 

 

Além da negociação das composições, o site ainda visa à venda de espaço para 

anúncios e propagandas, visto que será uma ferramenta de grande acesso, facilitando a 

divulgação dos produtos os quais desejarem vincular-se a ela. 

Os dirigentes terão acesso às informações referente às transações de cada compositor, 

sendo estas contabilizadas e utilizadas para definir as estratégias em relação à divulgação e 

metas de venda. 

O sistema de anúncios se dará da seguinte forma. O usuário poderá aplicar filtros, 

como regiões, gêneros musicais, data e hora, entre outros, para direcionar a sua publicação 

afim de que atinja um público específico. 

 

4.4 Estrutura de operação 

O local físico da empresa será implantado em uma sala comercial localizada na região 

central de Londrina/PR, o qual irá funcionar em horário comercial, para atendimento e 

acompanhamento dos clientes. 

Por sua vez, a hospedagem do site será realizada através de um servidor Host com 

capacidade compatível com a prestação de serviços, sendo realizado o aumento da capacidade 

de acorda com a demanda. 
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4.5 Marketing (4’P de Marketing) 

Os 4 Ps do marketing também chamados de Mix de Marketing ou Composto de 

Marketing representam os quatro pilares básicos de qualquer estratégia de marketing: 

Produto, Preço, Praça e Promoção. Quando os 4 estão em equilíbrio tendem a influenciar e 

conquistar o público. 

Para nosso mercado com um foco bem claro, onde nosso produto, ou melhor, nosso 

serviço é aproximar e facilitar o contato de compositores com músicos e editoras, para 

facilitar a apresentações de composições musicas a fim de realizar a vendas delas.  

O preço está definido em uma porcentagem sobre a venda da composição em 20% 

além de taxas para inclusão da composição musical em nosso site. 

No quesito praça garantir presenças em encontros de músicos para anunciar as músicas 

cadastradas, e fechar parcerias com as associações, estas que fazem toda a parte de registro 

das musica, para que possa ter um sistema integrado, onde será registrada a música por elas, e 

nós faremos a divulgação para os músicos e editoras, garantindo assim o maior número de 

composições possíveis.  

O ultimo P é a promoção ou comunicação, como nosso foco está em pessoas que 

trabalham com música e compositores e estes tem uma interação grande em mídias sociais, 

teremos um grande esforço de ações nelas como, Facebook, Instagram, Youtube e Twitter.  

 

4.6 Estratégia de crescimento 

Após a implementação do site, a empresa buscará realizar parcerias com as 

associações musicais, objetivando criação de um canal direto para o registro das composições, 

uma vez que este é realizado apenas pelas associações de formas individuais.  

O objetivo principal da parceria é facilitar o registro das obras, sendo oportunizado um 

formulário padrão para que o usuário final possa escolher a associação de sua preferência 

dentre as disponíveis. 
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4.6.1 Análise de SWOT 

Tabela 2 - Análise de SWOT 

Analise SWOT 

Forças Oportunidades 

Facilidade de navegação no site.    

Publico alvo definido.                      

Baixo custo de investimento.  

Investimentos em Mídias Sociais.          

Mercado com baixa 

sazonalidade.                

Baixo numero de concorrentes. 

Publico alvo com alto 

engajamento em mídias sociais. 

Fraquezas Ameaças 

Desconhecimento do mercado. 

Infraestrutura improvisada.  

Sócios que não irão dedicar 100% 

do tempo ao negócio.  

Legislação brasileira.                         

Crescente de Startup no 

mercado.  

Dificuldade de penetração no 

mercado. 

 

4.7 Análise financeiro 

‘Tabela 3 - Investimento para abertura do negócio 

INVESTIMENTO FIXO  

   DISCRIMINAÇÃO   VALOR R$   %*  

Móveis e Utensílios  860,00  10,0% 

Escrivaninha 120x135  250,00  
 Armário 250,00  
 3 Cadeiras 360,00  
 Computadores  1.500,00  20,0% 

Notebook 1.500,00  
 Outros  12.050,00  0,0% 

Desenvolvimento do Site 10.000,00    

Domínio do site 50,00    

Host - Hospedagem do site 2.000,00    

Total Investimento Fixo  14.410,00  32,17  

* - Percentual de depreciação por grupo. 
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Tabela 4 - Estimativa de faturamento mensal 

ESTIMATIVA DE FATURAMENTO MENSAL  

 
 

    

  
Custo 
Direto  

Faturamento  
% do 

Faturamento  
 

Produtos  - - 0,0% 

 
Serviços  - 74.200,00 100,0% 

 
Total  - 74.200,00 

 

     

     

      

      

      

Descrição do Serviço  

Estimativa de Custos  Estimativa de Vendas  

Vendas 
Unitárias  

Custo Unit.  
Custo 

Direto do 
Serviço  

Preço de 
Venda 

Unitário  
Faturamento  

Comissão sobre vendas (Composições) 300 
 

- 200,00 60.000,00 

Cadastro (Composições) 300 
 

- 30,00 9.000,00 

Publicidade 26 
 

- 200,00 5.200,00 

 
Custo 
Direto  

- TOTAL DE SERVIÇOS 74.200,00 

 

Os critérios de vendas foram estabelecidos com base no conhecimento empírico a 

respeito dos serviços ofertados pelo site, ainda com análise da quantidade de estados do 

Brasil, visto que nas capitais e regiões metropolitanos o consumo comumente é maior. 

 

Tabela 5 - Mão de obra 

CUSTOS COM MÃO DE OBRA  

      Cargo/Função  Nº func.  Salário  %*  Encargos  Total  

Sócios 2  2.000,00  37,56% 751,19 5.502,38  

TOTAL 2    4.000,00    1.502,38  5.502,38  

      

      Retirada dos Sócios (Pró -Labore)    
  

Valor a ser retirado mensalmente                                -    
   

 Alíquota de INSS 9,00% 
    

 

 

 

 

TOTAIS 

file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23RANGE!B19
file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23RANGE!B52
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Tabela 6 - Custos fixos 

CUSTOS FIXOS  

    

 

Discriminação  Valor R$  

 

 
Mão-de-Obra + Encargos                   5.502,38    

 
Retirada dos Sócios (Pró-Labore)                        -      

 
Água                80,00  

 

 
Luz            200,00  

 

 
Telefone                300,00  

 

 
Contador                400,00  

 

 
Despesas com Veículos                           -    

 

 
Material de Expediente e Consumo                     150,00  

 

 
Aluguel                            -    

 

 
Seguros                          -    

 

 
Propaganda e Publicidade               2.000,00  

 

 
Depreciação Mensal                         32,17   

 
Manutenção                    800,00  

 
Condomínio                             -    

 

 
Despesas de Viagem                               -    

 

 
Serviços de Terceiros                          -    

 

 
Ônibus, Táxis e Selos                               -    

 

 
Outros                        200,00  

 

 
Internet                       200,00  

 

 
TOTAL                 9.664,55   
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Tabela 7 - Tributos 

TRIBUTAÇÃO TOTAL  

  Faturamento Mensal               74.200,00  

  IMPOSTOS  SIMPLES  

IR - Imposto de Renda 

               9.408,56  

CSLL - Contribuição Social  

COFINS - Contribuição Financeira Social 

PIS - Programa de Integração Social 

IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 

ICMS - Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

ISS - Imposto sobre Serviços 

  TOTAL DE IMPOSTOS                9.408,56  

RELAÇÃO PERCENTUAL DE IMPOSTOS 12,68%  

  ENCARGOS 
 INSS                          -    

SESI, SESC OU SEST                          -    

SENAI,SENAC OU SENAT                           -    

SEBRAE                           -    

INCRA                           -    

FGTS                 320,00  

Acidente de Trabalho                          -    

Salário Educação                         -    

TOTAL DE ENCARGOS                  320,00  

 
 

 TOTAL GERAL DA TRIBUTAÇÃO                9.728,56  
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Tabela 8 - DRE 

ESTRUTURA GERENCIAL DE RESULTADOS  

     DISCRIMINAÇÃO  VALOR R$  %  

      1. Receita Total  74.200,00  100,00%  

Vendas (à vista) 74.200,00  100,00% 

Vendas (a prazo) 0,00  0,00% 

     
 2. Custos Variáveis Totais  12.302,36  16,58%  

Previsão de Custos (Custo da Mercadoria + Custo do Serviço) 0,00  0,00% 

Impostos Federais (PIS, COFINS, IPI ou SUPER SIMPLES) 12,68% 9.408,56  12,68% 

Impostos Estaduais (ICMS)       

Imposto Municipal (ISS)       

Previsão de Inadimplência   1,50% 1.113,00  1,50% 

Comissões 0,00  0,00% 

Cartões de Crédito e Débito 1.780,80  2,40% 

Outros Custos Variáveis 0,00  0,00% 

     
 3. Margem de Contribuição  61.897,64  83,42%  

     
 4. Custos Fixos Totais  9.664,55  13,03%  

Mão-de-Obra + Encargos 5.502,38  7,42% 

Retirada dos Sócios (Pró-Labore) 0,00  0,00% 

Água 80,00  0,11% 

Luz 200,00  0,27% 

Telefone 300,00  0,40% 

Contador 400,00  0,54% 

Despesas com Veículos 0,00  0,00% 

Material de Expediente e Consumo 150,00  0,20% 

Aluguel 0,00  0,00% 

Seguros 0,00  0,00% 

Propaganda e Publicidade 2.000,00  2,70% 

Depreciação Mensal 32,17  0,04% 

Manutenção 800,00  1,08% 

Condomínio 0,00  0,00% 

Despesas de Viagem 0,00  0,00% 

Serviços de Terceiros 0,00  0,00% 

Ônibus, Táxis e Selos 0,00  0,00% 

Outros Custos Fixos 200,00  0,27% 

   
 5. Resultado Operacional  52.233,09  70,39%  

     
 6. Investimentos  0,00  0,00%  

Financiamento 0,00  0,00% 

   
7. Imposto Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social (Presumido/Real)  0,00  0,00%  

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ  0,00  0,00% 

Contribuição Social - CS  0,00  0,00% 

   
8. Resultado Líquido Financeiro  52.233,09  70,39%  

 

file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23OutrosCVs!B12
file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23OutrosCVs!B26
file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23OutrosCVs!B42
file:///C:/Users/Murilo/Dropbox/TCC/PLANO%20DE%20NEGÓCIOS%20(SEBRAE).xlsx%23CustoFixo!C27
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Tabela 9 - Fluxo de caixa 

SAZONALIDADE -  PRIMEIRO ANO  

             

             

 

nov / 17  dez / 17  jan / 18  fev / 18  mar / 18  abr / 18  mai / 18  jun / 18  jul / 18  ago / 18  set / 18  out / 18  

Start up  8,33% 16,67% 25,00% 33,33% 41,67% 50,00% 58,33% 66,67% 75,00% 83,33% 91,67% 100,00% 

Sazonalidade  4,00% 5,00% 6,00% 7,00% 8,00% 9,00% 10,00% 11,00% 12,00% 13,00% 14,00% 15,00% 

 1. Receita Total  247,33  618,33  1.113,00  1.731,33  2.473,33  3.339,00  4.328,33  5.441,33  6.678,00  8.038,33  9.522,33  11.130,00  

 2. Custos Variáveis Totais  41,01  102,52  184,54  287,06  410,08  553,61  717,64  902,17  1.107,21  1.332,76  1.578,80  1.845,35  

 3. Margem de 
Contribuição  

206,33  515,81  928,46  1.444,28  2.063,25  2.785,39  3.610,70  4.539,16  5.570,79  6.705,58  7.943,53  9.284,65  

 4. Custos Fixos  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  

 5. Resultado Operacional  -9.458,23  -9.148,74  -8.736,09  -8.220,27  -7.601,30  -6.879,16  -6.053,86  -5.125,39  -4.093,76  -2.958,97  -1.721,02  -379,90  

 6. Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 7. Outros Investimentos    -                  -                   -                  -                   -                   -                   -                   -                   -                  -                  -                   -    

 8. Resultado Líquido 
Financeiro  

-9.458,23  -9.148,74  -8.736,09  -8.220,27  -7.601,30  -6.879,16  -6.053,86  -5.125,39  -4.093,76  -2.958,97  -1.721,02  -379,90  

Acumulado no Ano  -9.458,23  -18.606,96  -27.343,05  -35.563,32  -43.164,62  -50.043,77  -56.097,63  -61.223,02  -65.316,78  -68.275,76  -69.996,78  -70.376,68  

             

             

     

Necessidade de Capital de Giro  

 

     

Inicial  0,00 
 

     

Primeiro Ano  70.376,68 
 

     

Lucratividade  

 

     

-128,75% 
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SAZONALIDADE -  SEGUNDO ANO  

             

             

 

nov / 18  dez / 18  jan / 19  fev / 19  mar / 19  abr / 19  mai / 19  jun / 19  jul / 19  ago / 19  set / 19  out / 19  

Sazonalidade  16,0% 13,0% 10,0% 8,0% 9,0% 10,0% 11,0% 12,0% 13,0% 14,0% 15,0% 16,0% 

 1. Receita Total  11.872,00  9.646,00  7.420,00  5.936,00  6.678,00  7.420,00  8.162,00  8.904,00  9.646,00  10.388,00  11.130,00  11.872,00  

 2. Custos Variáveis Totais  1.968,38  1.599,31  1.230,24  984,19  1.107,21  1.230,24  1.353,26  1.476,28  1.599,31  1.722,33  1.845,35  1.968,38  

 3. Margem de 
Contribuição  

9.903,62  8.046,69  6.189,76  4.951,81  5.570,79  6.189,76  6.808,74  7.427,72  8.046,69  8.665,67  9.284,65  9.903,62  

 4. Custos Fixos Totais  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  

 5. Resultado Operacional  239,07  -1.617,86  -3.474,79  -4.712,74  -4.093,76  -3.474,79  -2.855,81  -2.236,83  -1.617,86  -998,88  -379,90  239,07  

 6. Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 7. Outros Investimentos               -                  -                  -                  -                  -                  -                  -                  -                  -                  -                  -                  -    

 8. Resultado Líquido 
Financeiro  

239,07  -1.617,86  -3.474,79  -4.712,74  -4.093,76  -3.474,79  -2.855,81  -2.236,83  -1.617,86  -998,88  -379,90  239,07  

Acumulado no Ano  239,07  -1.378,79  -4.853,57  -9.566,31  -13.660,07  -17.134,86  -19.990,67  -22.227,51  -23.845,36  -24.844,24  -25.224,15  -24.985,08  

Acumulado desde o início 
da atividade  

-70.137,61  -71.755,47  -75.230,25  -79.942,99  -84.036,75  -87.511,54  -90.367,35  -92.604,19  -94.222,04  -95.220,92  -95.600,83  -95.361,76  

 

Necessidade de Capital de Giro  

Inicial  0,00  

Segundo Ano  24.985,08  

Lucratividade  

-22,91% 
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SAZONALIDADE -  TERCEIRO ANO  

             

             

 

nov / 19  dez / 19  jan / 20  fev / 20  mar / 20  abr / 20  mai / 20  jun / 20  jul / 20  ago / 20  set / 20  out / 20  

Sazonalidade  16,0% 14,0% 12,0% 10,0% 15,0% 17,0% 20,0% 24,0% 27,0% 29,0% 32,0% 33,0% 

 1. Receita Total  11.872,00  10.388,00  8.904,00  7.420,00  11.130,00  12.614,00  14.840,00  17.808,00  20.034,00  21.518,00  23.744,00  24.486,00  

 2. Custos Variáveis Totais  1.968,38  1.722,33  1.476,28  1.230,24  1.845,35  2.091,40  2.460,47  2.952,57  3.321,64  3.567,68  3.936,76  4.059,78  

 3. Margem de 
Contribuição  

9.903,62  8.665,67  7.427,72  6.189,76  9.284,65  10.522,60  12.379,53  14.855,43  16.712,36  17.950,32  19.807,24  20.426,22  

 4. Custos Fixos Totais  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  

 5. Resultado Operacional  239,07  -998,88  -2.236,83  -3.474,79  -379,90  858,05  2.714,98  5.190,88  7.047,81  8.285,76  10.142,69  10.761,67  

 6. Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 7. Outros Investimentos  
                 

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  

-    
                  -    

 8. Resultado Líquido 
Financeiro  

239,07  -998,88  -2.236,83  -3.474,79  -379,90  858,05  2.714,98  5.190,88  7.047,81  8.285,76  10.142,69  10.761,67  

Acumulado no Ano  239,07  -759,81  -2.996,64  -6.471,43  -6.851,33  -5.993,29  -3.278,31  1.912,57  8.960,39  17.246,15  27.388,85  38.150,52  

Acumulado desde o início 
da atividade  

-95.122,69  -96.121,57  -98.358,40  
-

101.833,19  
-

102.213,09  
-

101.355,04  
-98.640,07  -93.449,18  -86.401,37  -78.115,61  -67.972,91  -57.211,24  

 

Necessidade de Capital de  Giro  

Inicial  0,00  

Terceiro Ano  0,00 

Lucratividade  

20,6% 
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SAZONALIDADE -  QUARTO ANO  

             

             

 

nov / 20  dez / 20  jan / 21  fev / 21  mar / 21  abr / 21  mai / 21  jun / 21  jul / 21  ago / 21  set / 21  out / 21  

Sazonalidade  25,0% 20,0% 15,0% 13,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0% 45,0% 50,0% 

 1. Receita Total  18.550,00  14.840,00  11.130,00  9.646,00  11.130,00  14.840,00  18.550,00  22.260,00  25.970,00  29.680,00  33.390,00  37.100,00  

 2. Custos Variáveis Totais  3.075,59  2.460,47  1.845,35  1.599,31  1.845,35  2.460,47  3.075,59  3.690,71  4.305,83  4.920,94  5.536,06  6.151,18  

 3. Margem de 
Contribuição  

15.474,41  12.379,53  9.284,65  8.046,69  9.284,65  12.379,53  15.474,41  18.569,29  21.664,17  24.759,06  27.853,94  30.948,82  

 4. Custos Fixos Totais  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  9.664,55  

 5. Resultado Operacional  5.809,86  2.714,98  -379,90  -1.617,86  -379,90  2.714,98  5.809,86  8.904,74  11.999,62  15.094,51  18.189,39  21.284,27  

 6. Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

 7. Outros Investimentos  - - - - - - - - - - - - 

 8. Resultado Líquido 
Financeiro  

5.809,86  2.714,98  -379,90  -1.617,86  -379,90  2.714,98  5.809,86  8.904,74  11.999,62  15.094,51  18.189,39  21.284,27  

Acumulado no Ano  5.809,86  8.524,84  8.144,93  6.527,07  6.147,17  8.862,15  14.672,01  23.576,75  35.576,37  50.670,88  68.860,26  90.144,53  

Acumulado desde o início 
da atividade  

-51.401,38  -48.686,40  -49.066,31  -50.684,17  -51.064,07  -48.349,09  -42.539,23  -33.634,49  -21.634,87  -6.540,36  11.649,02  32.933,29  

 

Necessidade de Capital de Giro  

Inicial  0,00  

Quarto Ano  0,00  

Lucratividade  

36,48% 
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Tabela 10 - Indicadores 

INDICADORES FINANCEIROS  

 
 

 

 

 

   

      Investimento                  14.410,00  
 

Faturamento                                        74.200,00  

 Capital de Giro                                -    
 

Custos Variáveis                                        12.302,36  16,58% 

Total                   14.410,00  
 

Custos Fixos                                          9.664,55  13,03% 

   
Investimentos                                                     -    0,00% 

Financiamento                                        -    
 

Resultado                                        52.233,09  70,39% 

Capital Próprio                    14.410,00  
  

  
    

  
    

   
 

 

     
 

Operacional  

    Mensal  11.585,41 

    Diário  526,61 

    
  

    
 

Financeiro  

    Mensal  11.585,41 

    Diário  526,61 

    
  

    
 

Econômico  

    Lucro Desejado  
 0,00% 

   Mensal  11.585,41 

    Diário  526,61 

    

      Dias Úteis  22  

    

 -

 20.000,00

 40.000,00

 60.000,00

 80.000,00

 100.000,00

 120.000,00

Receita Custo Total
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7. CONCLUSÕES 

Após o estudo das teorias foi possível desenvolver o plano de negócios que 

busca viabilizar a abertura do empreendimento KompoList, com sede na cidade de 

Londrina, alcançando o objetivo geral deste trabalho. 

Com o objetivo de disponibilizar uma interface que facilite o processo de 

divulgações das composições musicas, assim com a venda destas, para isso é 

necessário desenvolver um método seguro para as transações. 

Os custos para implementação do sistema que também foi um dos objetivos 

específicos foi apurado no trabalho, onde foi integralizado os recursos próprios dos 

sócios para a abertura da empresa. Com o ponto de equilíbrio a partir do 24º mês. 

A proposta do KompoList busca atender os todos os compositores que tenham 

dificuldade em localizar um contato com músicos e editoras para vendas de suas 

composições musicas, tendo em visto que é um mercado muito difícil de buscar 

contatos para estas operações. Este setor conta com conhecimento de um dos sócios do 

empreendimento. 

Por fim, por fim o projeto se mostra viável, mas com o crescimento das startup, 

pode-se dizer, que em algum lugar do Brasil, alguém esteja com este projeto em 

desenvolvimento. E também, mesmo tendo realizado todas as pesquisas para abertura, 

muitos autores, dizem que por se tratar de startup, só será visto a viabilidade do 

projeto na prática, por apresentar dados fictícios, só com andamento do 

empreendimento é possível contabilizar os lucros, se houver. 
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APENDICE – DIREITO AUTORAL: BREVE ENSAIO SOBRE A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE  

 

RESUMO 

O presente estudo objetiva demonstrar a evolução dos direitos autorais no Brasil, bem como, 

os procedimentos legais para registro, divulgação e distribuição dos valores arrecadados 

através das obras culturais. Observou-se que para se chegarem a atual legislação, muitas 

discussões e criação de outras leis foram necessárias. Pois, é através dessa legislação que o 

autor e conexos garantem os seus direitos mediante as suas criações. Haja visto que na 

ausência de leis e normas de procedimentos, a obra poderia ser prontamente copiada, ficando 

o criador sem seu devido reconhecimento, devido à ausência de um mecanismo de proteção. 

Com o estudo pode-se observar uma falha na legislação atual no que cerne as novas 

tecnologias, como o streaming. Por fim, destaca-se a importância do conhecimento da 

legislação bem como de todo o processo que rege a divulgação e arrecadação dos direitos 

referentes às obras por parte dos autores e envolvidos, independente do meio em que ela é 

exposta.  

 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil é um país heterogêneo e conta com uma vasta produção cultural, que engloba 

os setores da música, teatro, cinema, entre outros meios de criação artística. Diariamente 

surgem novos artistas, buscando introduzir suas produções no mercado e conquistar seu 

devido reconhecimento, ao passo que existem instituições interessadas na reprodução destas. 

Para que toda essa produção seja comercializada, faz-se necessário um sistema que 

regulamente e as execute, pois os autores dessas obras devem ser valorizados e protegidos 

judicialmente. 

Para que isso fosse possível, diversas discussões, decretos e leis foram necessárias 

para que se chegasse a um meio o qual pudesse garantir a estes autores os seus direitos, visto 

que na ausência deste, qualquer obra poderia ser prontamente copiada e executada sem a 

prévia autorização do autor original. 
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Procurando demonstrar a relevância do conhecimento da legislação e procedimentos a 

serem adotados no processo de distribuição dos valores, o presente trabalho trata-se de uma 

revisão de literatura onde serão abordados a evolução dos direitos autorais no país, bem como 

os caminhos legais para que o autor registre, divulgue, comercialize e receba os direitos 

autorais adquiridos referentes às execuções de suas criações. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA   

2.1. Direito autoral no Brasil 

O direito autoral é conferido em lei e garante a pessoa física ou jurídica os benefícios 

atribuídos à exploração da sua obra intelectual (ECAD, 2017). É uma forma de compensação 

ao autor por sua criação. Esta é uma definição atual, sobre a ótica da legislação vigente, 

porém até chegar a esta maturidade foi necessário diversos acontecimentos globais, conforme 

iremos comentar a seguir. 

Através do direito de autor, o criador da obra deve ser gratificado pela reprodução de 

sua criação. Desta forma, os possíveis favorecidos, recebem uma porcentagem dos direitos 

gerados pela exposição ou exploração de suas obras. Sendo o maior objetivo remunerar os 

autores e incentivar a criação. “Os direitos autorais são importantes para todas as etapas da 

cultura, justamente por significarem uma economia gigantesca em circulação: criação, 

produção, distribuição, consumo e aproveitamento dos bens culturais” (BRASIL, 2014). 

No final do século XIX existia a necessidade dentre os países europeus de criar meios 

que garantissem aos autores os créditos referentes à suas obras. Pois até então, as legislações 

eram válidas apenas em território nacional, sendo as obras estrangeiras livremente copiadas 

(PEREIRA, 2010). Foi então que em 1886, na Convenção de Berna, estabeleceu-se o primeiro 

instrumento internacional referente ao direito do autor (OMPI, 1980). 

Com o passar o tempo, diversos países assinaram a Convenção. Atualmente este 

acordo está vigente em 140 países, sendo hoje administrado pela Organização Mundial de 

Propriedade Intelectual (World Intellectual Property Organization), que substitui a União de 

Berna (IPRO, 2006; OMPI, 1980). 

Por sua vez, o Brasil assinou a Convenção em 9 de Fevereiro de 1922. Esta foi 

revisada diversas vezes, em vários países. Sendo incorporada ao sistema jurídico da República 
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Federativa do Brasil por meio do Decreto n° 75.699/75, a partir da revisão do texto realizado 

em Paris no ano de 1971 (PEREIRA, 2010). 

Art. 5º: 2) O gozo e o exercício desses direitos não estão subordinados a 

qualquer formalidade; esse gozo e esse exercício independentes da existência 

da proteção no país de origem das obras. Por conseguinte, afora as 

estipulações da presente Convenção, a extensão da proteção e os meios 

processuais garantidos ao autor para salvaguardar os seus direitos regulam-se 

exclusivamente pela legislação do país onde a proteção é reclamada. 

No Brasil, o direito autoral começou a ser garantido a partir da Constituição Federal de 

1891. Sendo mantido nas constituições de 1934, 1946, 1967 e na Emenda Constitucional de 

1969. Porém, desde o início do século XX começou a surgir associações civis em defesa 

desses direitos, tendo como a principal liderança o movimento musical, onde os compositores 

consideravam justo receber uma fatia pela reprodução de suas obras utilizadas em peças de 

teatros e afins (ECAD, 2017). 

Foi então que uma das pioneiras deste movimento, a cantora Chiquinha Gonzaga 

fundou no ano de 1917 a Sociedade Brasileira de Autores Teatrais, posteriormente substituída 

pelo nome Sociedade Brasileira de Autores – SBAT. Com o passar dos anos, diversas 

associações foram criadas com o mesmo intuído, gerando muitos problemas, assim sendo os 

usuários permaneciam utilizando as obras intelectuais sem efetivar nenhum recolhimento, 

pois em alguns casos, teriam que realizar o pagamento mais de uma vez, visto que a quitação 

com uma das instituições, não garantia que ele não fosse cobrado por outra (ECAD, 2017). 

Esses vários pagamentos ocorriam, devido ao fato que um artista pertencente a uma 

associação criava obras com artistas de outras associações, tendo o responsável que pagar a 

todas elas. 

No intuído de organizar essa situação, foi criada a Lei de direitos autorais n° 5.988, 

assinada em 14 de Dezembro de 1973, em meio ao terceiro período da ditadura militar pelo 

Ex Presidente Emílio Garrastazu Médici. 

 

2.2. Lei de direitos autorais n° 5.988/73 

A ideia de criar uma lei específica para consolidar a matéria teve início no ano de 

1961, quando o Presidente Jânio Quadros delegou ao Procurador Geral da República Canuto 

Mendes de Almeida, a criação de um grupo de estudos sobre os problemas que envolviam o 

direito autoral (CHAVES, 1985). 
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Inicialmente, foi elaborado um texto contendo 73 artigos, sendo aprovado na Câmara. 

Posteriormente, o desembargador Milton Sebastião Barbosa realizou um estudo sobre o tema, 

que foi publicado separado do Diário Oficial da União no ano de 1967 contendo 351 artigos. 

Mais adiante, em 1971 foi criado uma Comissão Especial para Revisar e Atualizar a 

Legislação, foi então que surgiu à ideia de criar um Código de Direito de Autor e Direitos 

Conexos, sendo aquele anteprojeto revisado e reduzido para 198 artigos (CHAVES, 1985). 

Na contramão, o conservador Cândido Mota Filho, ex Ministro do Supremo, 

apresentou um projeto substitutivo contendo apenas 89 artigos sem nenhuma inovação. Dessa 

forma, o Governo optou por elaborar um novo projeto, o qual reduziu a ideia ambiciosa do 

Código em uma simples Lei, tendo em vista a urgência. Esta que foi publicada em 28 de 

novembro de 1973, tendo 233 emendas, porém o prazo de apenas 10 dias permitiu a 

aprovação de poucas destas (CHAVES, 1985). 

A referida lei estava longe de ser a ideal, porém contribuiu para alguns avanços em 

relação ao direito autoral. Em seu artigo 73, trata da obrigatoriedade da autorização do autor 

para exibição de suas obras em espetáculos ou audições públicas. Assim, o empresário além 

de ter a autorização em mãos, também deveria ter o recibo ou documento emitido pelo 

Conselho Nacional de Direito Autoral – CNDA, conforme exposto abaixo. 

Art. 73. Sem autorização do autor, não poderão ser transmitidos pelo rádio, 

serviço de alto-falantes, televisão ou outro meio análogo, representados ou 

executados em espetáculos públicos e audições públicas, que visem a lucro 

direto ou indireto, drama, tragédia, comédia, composição musical, com letra 

ou sem ela, ou obra de caráter assemelhado. 

§ 1º Consideram-se espetáculos públicos e audições públicas, para os efeitos 

legais, as representações ou execuções em locais ou estabelecimentos, como 

teatros, cinemas, salões de baile ou concerto, boates, bares, clubes de 

qualquer natureza, lojas comerciais e industriais, estádios, circos, 

restaurantes, hotéis, meios de transporte de passageiros terrestre, marítimo, 

fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem, recitem, 

interpretem ou transmitam obras intelectuais, com a participação de artistas 

remunerados, ou mediante quaisquer processos fonomecânicos, eletrônicos 

ou audiovisuais. 

§ 2º Ao requerer a aprovação do espetáculo ou da transmissão, o empresário 

deverá apresentar à autoridade policial, observando o disposto na legislação 

em vigor, o programa, acompanhado da autorização do autor, intérprete ou 

executante e do produtor de fonogramas, bem como do recibo de 

recolhimento em agência bancária ou postal, ou ainda documento equivalente 

em forma autorizada pelo Conselho Nacional de Direito Autoral, a favor do 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, de que trata o art. 115, do 

valor, dos direitos autorais das obras programadas. 

§ 3º Quando se tratar de representação teatral o recolhimento será feito no dia 

seguinte ao da representação, à vista da freqüência ao espetáculo. 
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O Decreto n° 93.629/86 dispõe sobre a composição do Conselho Nacional de Direito 

Autoral – CNDA, e dá outras providências. O papel principal do Conselho era atuar como 

Poder Executivo, coordenando e fiscalizando as associações e o ECAD, além de fixar normas 

e estabelecer os valores cobrados em relação aos direitos autorais, conforme ressaltado: 

Art. 117. Ao Conselho, além de outras atribuições que o Poder Executivo, 

mediante decreto, poderá outorgar-lhe, incumbe: 

I - determinar, orientar, coordenar e fiscalizar as providências necessárias à 

exata aplicação das leis, tratados e convenções internacionais ratificados pelo 

Brasil, sobre direitos do autor e direito que lhes são conexos; 

III - fiscalizar essas associações e o Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição a que se refere o art. 115, podendo neles intervir quando 

descumprirem suas determinações ou disposições legais, ou lesarem, de 

qualquer modo, os interesses dos associados; 

IV - fixar normas para a unificação dos preços e sistemas de cobrança e 

distribuição de direitos autorais; 

IX - fiscalizar o exato e fiel cumprimento das obrigações dos produtores de 

videofonogramas e fonogramas, editores e associações de direitos do autor, 

para com os titulares de direitos autorais e artísticos, procedendo, a 

requerimento destes, a todas as verificações que se fizerem necessárias, 

inclusive auditorias e exames contábeis. (Incluído pela Lei nº 6.800, de 

1980). 

Segundo o exposto, a lei estabelece em seu artigo 115 a criação de um Escritório 

Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD. Esta instituição privada, sem fins lucrativos 

foi a principal herança da lei de 1973, sendo mantida até hoje, já o CNDA encerrou suas 

atividades no início de 1990. Apesar das inúmeras contribuições, a lei N° 5.988/73, foi 

revogada, dando lugar a Lei nº 9.610/98. 

 

2.3. Lei de direitos autorais nº 9.610/98 

A Lei Nº 9.610/98 regula os direitos autorais no Brasil atualmente. Compreendendo 

por esta denominação os direitos do autor e aos afins (BRASIL, 1998). Esta Lei manteve 

alguns moldes da antiga lei, no que diz respeito à administração dos direitos patrimoniais, 

onde a arrecadação e distribuição dos direitos permanecem centralizadas no ECAD. É esse 

escritório o responsável por dizer os valores a serem pagos por aqueles que fazem uso das 

obras (PEREIRA, 2010). 

Em seu art. 5°, a Lei de direitos autorais (LDA), apresenta os tópicos que serão 

abordados para efeitos da presente lei, tais como: publicação; transmissão ou emissão; 
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retransmissão; distribuição; comunicação ao público, reprodução e contrafação. Salienta-se o 

parágrafo IV, o qual versa sobre a distribuição. 

IV- distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de 

obras literárias, artísticas ou científicas, interpretações ou execuções fixadas e 

fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma de 

transferência de propriedade ou posse; 

O art. 7 LDA expõe as obras intelectuais passíveis de proteção, sendo estas 

tangíveis ou intangíveis, conhecidas ou não: 

I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; 

III - as obras dramáticas e dramático-musicais; 

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por 

escrito ou por outra qualquer forma; 

V - as composições musicais, tenham ou não letra; 

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao 

da fotografia; 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte 

cinética; 

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, 

engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; 

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, 

apresentadas como criação intelectual nova; 

XII - os programas de computador; 

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, 

bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou 

disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual. 

No que cerne aos programas de computadores, embora protegidos pela LDA, seguem 

uma normativa específica, adotando apenas os tópicos que lhes são cabíveis por esta lei 

(BRASIL, 1998). 

No que diz respeito às obras que não pertencem à classe das protegidas, o art. 8 

expõem: 

I - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou 

conceitos matemáticos como tais; 

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou 

negócios; 

III - os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de 

informação, científica ou não, e suas instruções; 
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IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, 

decisões judiciais e demais atos oficiais; 

V - as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros 

ou legendas; 

VI - os nomes e títulos isolados; 

VII - o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras. 

Ou seja, leis, títulos soltos, ideias comuns, não recebem a proteção da LDA. Como por 

exemplo, um determinado autor cria uma obra abordando uma temática, isto não impede que 

outros autores, de formas distintas, criem obras seguindo esta mesma temática. Esse fato 

acontece comumente na cultura de massa, onde um determinado assunto gera popularidade, 

sendo desenvolvidos vários outros trabalhos em cima dele. 

No que diz respeito aos direitos do autor, Salazar (2015) conceitua como sendo um 

conjunto de atribuições que a LDA concede ao autor no que se referem as suas obras. Sendo 

que esse direito se caracteriza por duas naturezas a moral e patrimonial. 

Segundo a LDA em seus arts. 24 e 27, são direitos morais do autor: 

I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; 

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou 

anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra; 

III - o de conservar a obra inédita; 

IV - o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer 

modificações ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-

la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra; 

V - o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada; 

VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de 

utilização já autorizada, quando a circulação ou utilização implicarem afronta 

à sua reputação e imagem; 

VII - o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre 

legitimamente em poder de outrem, para o fim de, por meio de processo 

fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma 

que cause o menor inconveniente possível a seu detentor, que, em todo caso, 

será indenizado de qualquer dano ou prejuízo que lhe seja causado. 

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. 

Partindo para o direito patrimonial, a LDA em seus arts. 28 e 29, apontam: 

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 

literária, artística ou científica. 

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da 

obra, por quaisquer modalidades, tais como: 

I - a reprodução parcial ou integral; 

II - a edição; 

III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações; 
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IV - a tradução para qualquer idioma; 

V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 

VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com 

terceiros para uso ou exploração da obra; 

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra 

ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário 

realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar 

previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que 

o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em 

pagamento pelo usuário; 

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica. 

O direito moral diz respeito ao pessoal, sendo eternos, intransferíveis e irrenunciáveis, 

assim, não sendo produto de transmissão. Já o direito patrimonial, engloba a parte econômica, 

são únicos, concedido ao autor para que ele mesmo possa explanar sua criação ou autorizar 

outras pessoas a usá-la, desfrutando dos lucros que estas ações o conferem. Porém, para que 

terceiros possam utilizar a obra, tem que ser validado por escrito, em acordo entre as partes. 

Dessa forma, o que difere o direito moral do patrimonial, é a possibilidade que o segundo tem 

de negociação (SALAZAR, 2015). 

Um dos capítulos trazidos pela LDA, mais relevantes para o presente trabalho é o V, o 

qual versa sobre a transferência dos direitos do autor. Em seu art.49 
1
 a lei ilustra que os 

direitos do autor poderão ser transferidos a terceiros em sua totalidade ou parcialmente. 

Podendo o fazer tanto o criador quanto os sucessores, fisicamente ou através de representantes 

legais. Podendo essa transferência ser realizada por concessão, cessão ou por outros meios 

legalizados em direito. 

Carneiro (2017), em um artigo publicado na ABRAMUS
2
, frisa as duas formas mais 

comuns das quais a transferência de direitos autorais se emprega: o licenciamento e a cessão. 

Segundo o mesmo autor, através do licenciamento o criador da obra permite que um terceiro a 

                                                 
1 Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus sucessores, a título universal ou 

singular, pessoalmente ou por meio de representantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, concessão, cessão ou por outros 

meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes limitações: 

I - a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os expressamente excluídos por lei; 

II - somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante estipulação contratual escrita; 

III - na hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos; 

IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato, salvo estipulação em contrário; 

V - a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato; 

VI - não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato será interpretado restritivamente, entendendo-se como 
limitada apenas a uma que seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato. 

 

2 ABRAMUS:  Associação Brasileira de Música e Artes  
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utilize por um prazo estabelecido, assim que este se encerra ele não poderá mais usufruir da 

obra licenciada, ou seja, ela retorna ao seu autor original. O autor pode conceder o 

licenciamento acordando um pagamento pela utilização da sua criação ou fazê-lo de forma 

gratuita, quando o terceiro não o remunera pelo uso de sua obra. 

Quanto à cessão ou também designada transmissão total do direito de autor, o criador 

pode transferir, ofertar, vender, os seus direitos patrimoniais adquiridos enquanto autor, ou 

seja, a obra é dele, podendo-o negociá-la com terceiros. Em contrapartida, na cessão, o criador 

não pode lançar mão de seus direitos morais, independente se com ou sem remuneração, isto 

quer dizer, que o individuo que a adquire não pode, em hipótese alguma, deixar de citar o 

autor originário da obra, não sendo permitidas modificações nela, devendo conservá-la 

original. 

Ressalta-se que a cessão de direitos autorais, somente terá validade mediante a um 

contrato formalizado por escrito, contendo a assinatura de ambos os envolvidos (CARNEIRO, 

2017). 

 

2.4. Lei nº 12.853/2013 

A Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, está em vigor até a presente data, no 

entanto, no ano de 2013, pela Lei n° 12.853, sofreu alteração de alguns dos seus artigos e 

outros foram acrescentados. 

Um dos arts. alterados foram o 99, o qual dispõe sobre a arrecadação e distribuição 

dos direitos autorais. Segundo este artigo, toda a arrecadação de distribuição será realizada 

por intermédio de uma associação, as quais deverão concentrar a cobrança no escritório 

central de arrecadação e distribuição- ECAD. O recolhimento destes valores somente se dará 

através de depósito bancário (BRASIL, 2013). 

Em seu parágrafo 4°, a lei versa sobre a percentual referente à distribuição dos valores 

aos autores: 

§ 4º A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de 

direitos não poderá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 

77,5% (setenta e sete inteiros e cinco décimos por cento) dos valores 

arrecadados, aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e 

cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data de 

publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

dos valores arrecadados. 
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Esta lei entrou em vigor em dezembro de 2013, onde o percentual de arrecadação 

mínimo para o autor limitou-se em 77,5%, sendo reajustado 2,5% ao ano.  Seguindo a lógica 

proposta pela lei, em dezembro de 2017, a parcela destinada a distribuição aos autores será de 

85%, sendo este o teto máximo de reajuste. Os outros 15%, serão repassados para o ECAD e 

as associações, ficando com 10% e 5% respectivamente (ECAD, 2017). 

 

2.5. ECAD – Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 

O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) refere-se a uma 

associação cível com caráter privado, estabelecida pela Lei 5.988, de 14 de dezembro de 

1973, posteriormente modificada pela Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. Não apresenta 

fins lucrativos, composta por associações de direitos de autorais (SALAZAR, 2015). 

Este órgão é consagrado como o principal protetor dos direitos autorais, cujo seu 

objetivo é concentrar o recolhimento e a disseminação dos direitos autorais de execução 

pública musical, incluindo através da radiodifusão ou comunicação por qualquer categoria e 

exposição de obras audiovisuais. (SALAZAR, 20015; PEREIRA, 2010; ECAD, 2017). 

O Funcionamento do ECAD é organizado por uma Assembleia Geral e pela 

Superintendência. Sendo a primeira, encarregada do estatuto, normas de direção e 

fiscalização. Já a segunda, é formada por associações efetivas, cada uma sendo representada 

por um presidente (SALAZAR, 2015).  Estas associações, sendo o total de sete, representam 

os titulares de obras musicais incorporados a elas (ECAD, 2017). Sendo essas: 

a) Abramus (Associação Brasileira de Música e Artes); 

b) Amar (Associação de Músicos, Arranjadores e Regentes); 

c) Sbacem (Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Escritores de 

Música); 

d) Sicam (Sociedade Independente de Compositores e Autores Musicais); 

e) Socinpro (Sociedade Brasileira de Administração e Proteção de Direitos 

Intelectuais); 

f) UBC (União Brasileira de Compositores); 

g) Assim (Associação de Intérpretes e Músicos). 

Estas associações são responsáveis por estabelecer valores, normas de cobrança e 

distribuição da quantia arrecadada. Por meio delas, todos os cadastros são realizados e toda a 

identificação é efetuada para que os valores possam ser distribuídos aos competentes. Cada 
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associação presta atendimento somente ao autor que estiver nela associado (ABRAMUS, 

2017). 

A partir do momento em que o compositor filia-se a uma associação, ela torna-se 

representante para execução de todas as ações necessárias à defesa de seus direitos, incluindo 

o de cobrança (ECAD,2017). Corroborando com o exposto, Bastos (2014), traz que ao ligar-

se a uma associação, o autor incumbe-a de praticar em seu nome, as ações para o amparo de 

seus direitos, devido a dificuldade ou inviabilidade de por si só exercer essa gestão. 

Após a sua vinculação à uma associação, o autor deve cadastrar as músicas de sua 

autoria e indicar suas parcerias e também os percentuais de participação na composição de 

cada obra ou fonograma, visto que estes dados orientarão a distribuição dos direitos autorais e 

afins (ECAD, 2017). 

Ao cadastrar uma música em uma associação, este ato irá gerar um código, o qual 

garantirá a identidade da música, ou seja, ele será único.  Com o avanço tecnológico surgiu à 

necessidade de gerar um mecanismo que permitisse o controle e monitoramento das 

composições. O ISRC - Internacional Standard Recording Code
3
, possibilita o 

reconhecimento das gravações sonoras e audiovisuais, assim atendendo a necessidade de 

monitoramento da distribuição eletrônica de música e da sua utilização em computadores 

pessoais, por meio da internet (SOCINPRO, 2017). 

Segundo a Abramus (2017), para o titular da música obter o sistema de ISRC e criar os 

códigos, é imprescindível que este filie-se na categoria de produtor fonográfico em alguma 

associação. Como benefícios o compositor terá sua gravação protegida e facilidade na 

arrecadação de seus direitos. Ajudando ainda a combater a pirataria, visto que ao aderir o 

código é como se a composição tivesse uma marca digital (ECAD, 2017). 

 

2.6. Distribuição dos direitos autorais 

A distribuição dos direitos autorais é realizada de acordo com o meio de comunicação 

que a obra é exposta. Podendo ser em televisão aberta, shows, casas de festa, rádios, cinema, 

sonorização ambiente, eventos públicos, streaming, entre outros. O repasse a estas instituições 

                                                 
3
 
O ISRC é um código padrão internacional de gravação que age como um identificador básico das gravações fonográficas (SOCINPRO, 2017). 
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é feita de maneira distinta, obedecendo uma regulamentação especifica que seja condizente 

com cada uma delas. 

De acordo com o regulamento de distribuição de direitos, redigido pelo ECAD, em 

seus capítulos VI e VII, a distribuição é realizada de duas maneiras: direta e indireta.  A direta 

diz respeito à divisão da quantia líquida                                                                                                                                                        

arrecadada pelas obras executadas, segundo a periodicidade e tempo da execução.  

Obedecendo a seguinte frequência: 

I. Mensal: rubricas de Show e Serviços Digitais (Internet Show); 

II. Trimestral: rubricas das emissoras de TV aberta e Serviços Digitais 

(Streaming); 

III.Semestral: rubrica de Cinema. 

Ao passo que a distribuição indireta é realizada por critérios de amostragem 

estatísticos estabelecidos pelo ECAD.  Esta amostragem é feita com base na quantidade de 

execuções musicais que seja expressiva de todas as execuções constatadas em território 

nacional, permitindo a divisão proporcional de distribuição indireta. Isto é necessário devido à 

dimensão do país, do grande número de usuários, o que acaba impossibilitando a apuração 

precisa do total de obras executadas para que a distribuição seja de maneira direta (ECAD in 

UBC, 2017). A modalidade indireta apresenta as seguintes periodicidades, segundo o 

regulamento: 

I. Trimestral: Rádio + Direitos Gerais; Música ao Vivo; Casas de Festas; 

Casas de Diversão, Sonorização Ambiental, Serviços Digitais (Internet 

Simulcasting) e TV por Assinatura; 

II.Semestral: Serviços Digitais (Internet Demais); 

III. Anual: Carnaval e Festas de Fim de Ano; Festa Junina; MTG 

(Movimento Tradicionalista Gaúcho) e Extra Rádio AM/FM. 

Cabe ressaltar, que somente será possível a distribuição indireta para aquelas obras 

que possuírem e forem passíveis de identificação, frisando a importância da geração do 

código ISRC. 

Para ocorrer à distribuição dos valores, primeiramente, o ECAD precisa receber por 

estes e realizar a captação e reconhecimento das obras. Esta distribuição segue um calendário, 

de acordo com frequência e características de cada rubrica. Podendo ser mensais, trimestrais, 

semestrais e anuais. Dessa forma, uma obra executada hoje, não levará a distribuição dos 

valores no ato, ela deverá obedecer ao exposto no calendário (ECAD, 2017). 
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Dos valores arrecadados pelo ECAD, conforme apresentado anteriormente na Lei n° 

12.853/2013, 85% são destinados aos autores filiados às sociedades de gestão coletiva 

musical, 5% são repassados às associações e os 10% restantes são transferidos ao ECAD para 

custear suas despesas administrativas, conforme expõe o quadro abaixo. 

Figura-1 Tabela de arrecadação ECAD 

 

Fonte: ECAD (2017) 

Para distribuição de valores são considerados os tipos de utilização das obras. Quando 

se trata de música mecânica, ou seja, aquela que não é ao vivo, executada através de um 

fonograma, os titulares de direitos de autor e conexos, sendo estes, intérpretes, músico e 

produtores fonográficos/gravadoras são remunerados pela participação do seu trabalho na 

obra. Quando a execução acontece ao vivo, somente os titulares de direitos de autor recebem, 

pois o uso de fonogramas é dispensável (ECAD, 2017). 

Conforme exposto, quando a música for executada ao vivo, 100% dos direitos autorais 

são destinados à parte autoral. Já a música executada a partir de um fonograma, por exemplo, 

no rádio, 2/3 são destinados à parte autoral e 1/3 aos conexos. Depois de realizado a partilha 

de natureza autoral ou conexa, o rendimento da parte autoral, será dividido com as editoras, 

caso existam contratos de edição ou cessão de direitos (ECAD, 2017). 

Segundo o mesmo autor, diferente do direito da parte autoral, que poderá ter variações 

de percentuais de acordo com os contratos firmados com as editoras, a distribuição da parte 

conexo é fixa, respeitando a decisão da assembleia geral do ECAD. Seguindo a seguinte 

divisão, 16,6% aos músicos executantes, 41,7% às gravadoras e 41,7% aos intérpretes. 
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3. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

O intuito de realizar um levantamento bibliográfico a respeito da legislação brasileira 

dos direitos autorais é obter ciência dos processos que envolvem o registro das obras, 

objetivando instrumentalizar os clientes, ainda instruir os sócios a se adequar as leis. 

Para o sucesso de um empreendimento no ramo musical é imprescindível que se tenha 

total conhecimento de todos os processos que envolver a parte de arrecadação e distribuição 

dos direitos autorais no que diz respeito à remuneração recebida pelos criadores das músicas. 

Com relação aos lucros do site, foi possível constatar que não será possível ganhar 

uma porcentagem sobre os direitos autorais dos clientes, para tanto faz-se necessário cobrar 

um percentual sobre as vendas e a divulgação das músicas. 

A fim de potencializar os lucros da empresa, será fundamental novos estudos 

relacionados a outras oportunidades de gerar ganhos, como uma pesquisa sobre a viabilidade 

legal de caracterizar o site enquanto uma produtora ou editora. 

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O direito autoral diz respeito à garantia de menção e reconhecimento ao autor por sua 

criação.  Para que isto ocorra é necessário algo legal que embase e o sustente, garantindo 

assim a plena proteção do autor.  

A lei de direitos autorais representou um marco na área cultural brasileira, pois garante 

aos criadores a certeza de que suas obras serão devidamente registradas e ele obterá 

reconhecimento público e monetário para tanto. Pois, sem a existência dessa legislação os 

mesmos poderiam ser enganados, visto que qualquer um poderia registrar e fazer uso da obra.  

Dessa forma, frisa-se a relevância da assessoria que o escritório central de arrecadação 

dos direitos autorais e as associações prestam aos autores, pois eles agem como defensores da 

obra, protegendo-a para que não ocorra plágio, e ainda, garantindo, que o repasse dos direitos, 

por eles arrecadados, sejam devidamente repassados aos  autores e conexos.   

Pode-se perceber que um assunto falho e pouco discutido na lei e em suas 

atualizações, é a questão das novas formas de mercado, como o download que surgiu no final 

da década de 1990, no Brasil mais precisamente nos anos 2000 e streaming, meio atualmente 
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muito utilizado, a exemplo Spotify, as quais são pouco contempladas na legislação atual, 

dando margem a inúmeras discussões e controvérsias sobre o tema. Por tanto, são necessários 

mais estudos os quais contemplem e  discutam as novas tecnologias. 

Por fim destaca-se que o conhecimento da Lei e dos processos que envolvem o 

registro, divulgação e arrecadação, é de importância inquestionável para todos os indivíduos 

que pertencem e estão inseridos no meio artístico para que instrumentalizem-se e façam valer 

seus direitos. 
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